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1. INTRODUÇÃO

A expansão recente do ensino superior levou ao aumento significativo das matrículas nesse nível de educação. Também o 

número de conclusões de cursos tem aumentado. Configura-se assim um novo nível de disputas sociais no qual, segundo 

Valle Silva (2003),  tendem a crescer as desigualdades. Se aumentam os estudos sobre o possível caráter democratizante 

dessa expansão e da diversificação do ensino superior brasileiro, cabe ainda perguntar de que formas e em que proporções 

tal expansão ocorreu nas diferentes áreas de conhecimento, ou qual a importância dada a cada ramo do conhecimento.

Estudos anteriores1 indicam diferenças entre as distintas áreas de conhecimento no que diz respeito à qualidade dos 

cursos e ao oferecimento de maior ou menor igualdade de oportunidades. Verifica-se também a existência de distinções 

quanto aos efeitos ou ao peso das bolsas de estudos na capacidade que as diferentes áreas teriam para assegurar a 

permanência dos alunos até sua diplomação: cursos em áreas profissionais, com mercado bastante regulado (medicina, 

engenharia e direito) têm mais facilidades que as licenciaturas para garantir a conclusão dos cursos. Também a natureza 

da instituição (pública ou privada) e o tipo de curso (bacharelado ou licenciatura; acadêmico ou tecnológico) permitem 

diferenciar os níveis de aprendizado atingidos pelos alunos. 

Tudo isso indica que, efetivamente, existem diferenças significativas entre áreas de conhecimento que se traduzem em 

níveis variáveis de atratividade dos cursos, estratégias de formação, padrões de aprendizado e preparação para o mercado. 

No caso em pauta, a abordagem das chamadas áreas CTEM – ciência, tecnologia, engenharias e matemática – se constitui 

num desafio colocado pelas novas demandas de mão de obra muito qualificada, particularmente nos segmentos de 

tecnologia e engenharias.

Esta abordagem se justifica, do ponto de vista empírico, pelo papel muitas vezes atribuído às áreas de ciências exatas 

em geral e à engenharia em particular, como sustentáculo do progresso e do desenvolvimento econômico e social de 

cada nação. Discute-se também, atualmente, a existência de uma demanda não atendida de pessoal qualificado na 

área nos diversos níveis. Tal demanda desenha o contorno de uma problemática abrangente: em que medida o nosso 

sistema de ensino superior está habilitado a formar eficientemente e com altos padrões de qualidade os profissionais que 

fazem falta no mercado?2 De um ponto de vista mais teórico, há indicações da necessidade de se considerar de maneira 

mais específica os efeitos (ou a influência) da divisão técnica do trabalho sobre os padrões de relações sociais, quer nas 

formas pedagógicas e organizacionais do ensino em cada área, quer nos mecanismos distintos de produção e difusão 

dos conhecimentos (Grusky e Weeden, 2001; Grusky e Sorensen, 1998). Ou seja, evidencia-se a necessidade de avançar a 

pesquisa sobre os diferentes tipos de formação e construção das identidades profissionais e suas relações com a estrutura 

da sociedade.

Para compreender essa variabilidade, suas causas e seus efeitos, este capítulo se propõe a analisar as áreas CTEM segundo 

as dimensões que delimitam as três seções posteriores a esta introdução. Na segunda seção, serão discutidas as formas 

institucionais e os desenhos da divisão técnica do trabalho no sistema de ensino superior. Na terceira seção, é esboçada 

1 Por exemplo, Barbosa e Santos (2011), Moreira (2010) e Ojala (2008).
2 A esse respeito, ver Gusso e Nascimento (2011), Barbosa (2012) e Trigueiro (2010).
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uma caracterização das áreas CTEM e dos cursos que as compõem, sendo analisadas as suas condições de acesso e de 

sucesso. Na quarta seção, são feitas observações finais, destacando-se particularmente os entraves colocados às áreas de 

CTEM pelos próprios arranjos institucionais do sistema de ensino superior brasileiro. 

A análise dessas dimensões permite avançar na compreensão do sentido social atribuído aos cursos das áreas CTEM. As 

indicações dessa análise exploratória confirmam estudos desenvolvidos para o sistema brasileiro de ensino superior como 

um todo que mostram a prevalência de uma visão academicista e bacharelesca, típica das sociedades tradicionais e pouco 

afeita às características modernas do conhecimento científico e tecnológico predominante nessas áreas. Esse domínio do 

chamado “viés acadêmico” reduziria o valor social e econômico de títulos associados a cursos mais técnicos.

São usados neste capítulo os microdados dos censos da educação superior disponíveis na página do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) na internet. Por meio desses dados será possível avaliar o peso 

relativo da área em pauta no processo recente de expansão do ensino superior, analisando-se tanto o número quanto 

o padrão ou tipo das instituições de formação, bem como a proporção dos alunos, dos ingressantes e dos formandos 

nos cursos. Para a caracterização social do alunado, não serão utilizados os indicadores clássicos (escolaridade e renda 

familiar), mas apenas idade de entrada e conclusão dos cursos, também reconhecida como um indicador razoável de 

posição social.

2. O DESENHO INSTITUCIONAL DO SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR  BRASILEIRO

2.1 Reorganização das formas burocrático-administrativas do Sistema de Ensino Superior

Para se avaliar a formação superior nas áreas CTEM, há imensos desafios já anteriormente apontados. Seguindo caminho 

trilhado por Gusso e Nascimento (2014),3 iniciamos pela tentativa de caracterizar tendências de diferenciação nos padrões 

de qualidade do nosso sistema de ensino superior (SES), a partir das informações disponíveis sobre as instituições que o 

constituem.

A expansão recente do SES pode ser evidenciada preliminarmente no crescimento do número de instituições ao longo 

do período de 2001 a 2010. Introduzindo-se desde já a diferenciação por categoria administrativa, na tabela 1, pode-se 

observar que o total de instituições passa de 1.391, em 2001, para 2.378, em 2010.

3  Gusso, D. A.; Nascimento, P. A. M. M.. Evolução da formação de engenheiros e profissionais técnico-científicos no Brasil entre 2000 e 2012, capítulo 1 deste volume. 
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TABELA 1 - Evolução do número de instituições de educação superior por categoria administrativa – Brasil (2001-2010)

Ano Federal (%) Estadual (%) Municipal (%) Privada (%) Total

2001 4,82 4,53 3,81 86,84 1.391

2002 4,46 3,97 3,48 88,09 1.637

2003 4,46 3,50 3,17 88,86 1.859

2004 4,32 3,73 3,08 88,87 2.013

2005 4,48 3,46 2,73 89,33 2.165

2006 4,63 3,66 2,64 89,07 2.270

2007 4,65 3,59 2,67 89,08 2.281

2008 4,13 3,64 2,71 89,52 2.252

2009 4,06 3,63 2,9 89,41 2.314

2010 4,16 4,54 2,99 88,31 2.378

Fonte: INEP/MEC.

É importante notar que esse crescimento, aqui medido apenas pelo número de instituições, já aconteceu a partir de um 

período anterior em que teria havido uma quase duplicação do número de estudantes (Porto e Régnier, 2003). Essa 

informação torna ainda mais significativo esse crescimento. É essencial notar também que houve um recrudescimento da 

presença de instituições privadas, que aumentaram sua participação, evoluindo de 86,84% em 2001 para 88,31% em 2010. 

Essa proporção atingiu um nível máximo em 2008, e a pequena queda dos anos seguintes pode estar associada, além dos 

processos de compra das instituições menores, a uma pequena retomada da expansão no setor público estadual e federal. 

A pouca expansão do ensino superior controlado por municípios aparece como um fator importante do fortalecimento do 

setor privado, também auxiliado pela quase paralisia – com movimentos de decréscimo no início do período e um pequeno 

crescimento a partir de 2008 – das instituições estaduais e por uma redução das instituições federais. 

A tabela 2 apresenta uma melhor caracterização das instituições de ensino superior (IES), através da razão entre o número 

de matrículas de graduação e o total de instituições por categoria administrativa. É possível notar que as categorias 

federal e estadual concentram o maior número de matrículas numa mesma instituição, se comparadas às IES privadas. 

Fica claro que as instituições privadas são menores. No entanto, os processos mais recentes de compra e fusão dessas 

instituições podem mudar o quadro, particularmente considerando-se que apenas uma delas congrega, em 2013, 1 milhão 

de estudantes.
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TABELA 2 - Distribuição do número de instituições por categoria administrativa, 
segundo faixas de quantidade de matrículas – Brasil (2010)

Matrículas/faixas 

de matrícula
Federal Estadual Municipal Privada Total

Até 1.000 0,95 3,68 3,00 92,37 1.468

De 1.001 a 2.000 4,07 4,07 3,78 88,08 344

De 2.001 a 3.000 6,59 2,99 2,99 87,43 167

De 3.001 a 5.000 8,33 1,39 2,78 87,5 144

De 5.001 a 7.000 15,00 8,33 3,33 73,33 60

De 7.001 a 10.000 4,00 14,00 2,00 80,00 50

Mais de 10.000 25,69 14,58 1,39 58,33 144

Fonte: Inep/MEC.

Obs.: Das 2.378 IES registradas no Censo 2010, uma delas, da categoria privada, 
não foi incluída no cálculo por oferecer somente cursos sequenciais.

No que diz respeito à organização acadêmica das IES, conforme mostra a tabela 3, as faculdades são presença majoritária, 

com 85,2% de participação, seguindo-se 8,0% de universidades, 5,3% de centros universitários e 1,6% de institutos 

federais de educação, ciência e tecnologia (IFs) e centros federais de educação tecnológica (CEFETs), num total de 2.378 

instituições. Em relação ao ano anterior, as taxas de variação mostram  aumentos de 5,7% para os IFs e CEFETs, 3,0% para 

as faculdades 2,2% para as universidades, e decréscimo de 0,8% para os centros universitários. Essa dimensão torna-se 

assaz relevante, pois, mesmo com as dificuldades para a devida caracterização dos padrões organizacionais e das práticas 

pedagógicas, haveria indicações de que o formato acadêmico adotado pela instituição tem efeitos sobre os níveis de 

aprendizado obtidos pelos alunos (Prates, Faleiros e Paula, 2012; Prates, 2007; Moreira, 2010).

TABELA 3 - Evolução do número de instituições de educação superior por organização acadêmica – Brasil (2001-2010)

Ano
Universidades 

(%)

Centros 

universitários 

(%)

Faculdades (%) IFs e CEFEts (%) Total

2001 11,21 4,74 82,17 1,87 1.391

2002 9,90 4,70 83,51 1,89 1.637

2003 8,77 4,36 84,78 2,10 1.859

2004 8,40 5,32 84,60 1,69 2.013

2005 8,13 5,27 85,08 1,52 2.165

2006 7,84 5,24 85,46 1,45 2.270

2007 8,02 5,26 85,27 1,45 2.281

2008 8,13 5,51 84,86 1,51 2.252

2009 8,04 5,49 84,96 1,51 2.314

2010 7,99 5,30 85,16 1,56 2.378

Fonte: INEP/MEC.

Obs.: Foram consideradas em faculdades: faculdades, faculdades integradas, 
institutos ou escolas superiores e faculdades de tecnologia.
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Nesse quadro, merece destaque a redução relativa do número de universidades, que passa de 11,2% em 2001 para 8,0% 

em 2010. De outro lado, as faculdades, que já eram 82,2% das instituições, passam a representar 85,2%, reforçando a 

natureza fortemente privada do processo de expansão do sistema de ensino superior brasileiro. 

A tabela 4 busca caracterizar as instituições por número de cursos de graduação oferecidos, dado que pode ser tomado 

tanto como medida de expansão como de diversificação.

TABELA 4 - Número de instituições de educação superior, conforme o número 
de cursos de graduação por elas oferecidos – Brasil (2010)

Número de cursos Quantidade de IEs %

Menos que 10 1.744 73,4

11-20 310 13

21-50 191 8

51- 00 88 3,7

100 ou mais 44 1,9

Total 2.377 100

Fonte: Inep/MEC.

Nota: Das 2.378 IES registradas no Censo 2010, uma delas, da categoria privada, 
não foi incluída no cálculo por oferecer somente cursos sequenciais.

É grande o número de IES com menos de dez cursos, representando 73,4% do total de IES em 2010. Destas, 771 têm um 

ou dois cursos, sinalizando que essas pequenas instituições se polarizam em torno de um curso ou área de conhecimento. 

São oitocentas as instituições – quase um terço das IES – cuja totalidade de matrículas corresponde a uma única área geral 

do conhecimento científico. A tabela 5 mostra o número de IES que oferecem cursos de uma única área de conhecimento. 

Nota-se que são as áreas de ciências sociais, negócios e direito e educação as que estão presentes na maior parte das 

instituições que possuem cursos de apenas uma área. 

TABELA 5 - Número de IES que oferecem cursos de uma única área geral de conhecimento – Brasil (2010)

Área geral do conhecimento Quantidade de IES

Ciências sociais, negócios e direito. 394

Educação 175

Saúde e bem-estar social 72

Engenharia, produção e construção 52

Humanidades e artes 50

Ciências, matemática e computação 44

Agricultura e veterinária 9

Serviços 4

Total 800

Fonte: INEP/MEC (2010).



REDE DE PESQUISA
FORMAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO
COLETÂNEA DE PESQUISAS

Formação de profissionais das áreas de Ciência, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática (CTEM)

VOLUME IV
71

Num resumo pouco analítico, pode-se dizer que o SES brasileiro combina diferentes formatos institucionais em instituições 

públicas e privadas. Entre as públicas, encontram-se instituições de vários tamanhos, com um predomínio daquelas de 

grande porte, com muitos cursos. Essa situação se inverte entre as instituições privadas, majoritariamente de pequeno 

porte.

Apesar de várias controvérsias, algumas animadas por preconceitos ideológicos, é inegável o peso numérico do 

conjunto das instituições privadas. Com a instalação do Programa Universidade para Todos (Prouni), abriu-se um espaço 

importante para a discussão da questão da qualidade do ensino superior, considerado de forma inadequada como sendo 

uniformemente ruim. Ao mesmo tempo, o funcionamento do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (Reuni) trouxe novos recursos para o ensino superior público, indicando possíveis alterações 

nesse equilíbrio.

2.2 Diversificação dos percursos de formação

Se esses formatos institucionais podem criar diferenças nas trajetórias sociais, outra indicação da literatura na área é que 

o tipo de grau associado a cada curso (bacharelado, licenciatura, tecnológico) seria também um fator importante para 

diferenciar os percursos dos estudantes, tanto ao longo da escolarização quanto no mercado de trabalho. A tabela 6 

apresenta o número de cursos segundo o grau conferido em 2010.

TABELA 6 - Número de cursos segundo o grau conferido (2010)

Grau conferido Nº de cursos Participação (%)

Válidos Bacharelado 16.586 55,6

Licenciatura 7.922 26,6
Tecnológico 4.999 16,8

Subotal 29.507 98,9
Missing System 328 1,1

Total 29.835 100,0

Fonte: INEP (2010).

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, o ensino superior brasileiro incluiu – reforçando o 

que já estava disposto na versão anterior dessa lei –, além dos cursos de graduação e programas de pós-graduação, cursos 

sequenciais e de extensão. Destinados a públicos distintos, os tipos de curso têm estruturas organizacionais e projetos 

pedagógicos bastante diferenciados. Um dos itens mais intensamente regulados pelo Ministério da Educação (MEC) nessa 

área é a duração, em termos de mínimo de carga horária a ser cumprida para cada tipo de formação. Obviamente, esse 

tipo de regulamentação não é meramente burocrático, incidindo sobre a própria organização dos conteúdos curriculares. 

Do ponto de vista deste estudo, importa reter diferenças significativas entre os cursos de graduação, particularmente para 

as áreas CTEM. A carga horária mínima estabelecida para cursos selecionados, tanto aqueles de bacharelado quanto os 

tecnológicos, encontra-se no anexo A.
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GRÁFICO 1 - Número de cursos nas áreas CTEM segundo o grau atribuído

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

O domínio do bacharelado como forma de graduação universitária também pode ser verificado como uma tendência em 

todas as áreas do conhecimento, tal como ilustra a tabela 7.

TABELA 7 - Cursos segundo o grau acadêmico e a área de conhecimento (2011) // (Em %)

Área
Grau do curso

Bacharelado Licenciatura Tecnológico Total

Agricultura e 

veterinária
77,3 0,0 22,7 100,0

Ciências sociais, 

negócios e direito
72,2 0,3 25,8 100,0

Ciências, matemática 

e computação
66,8 0,1 32,2 100,0

 Educação 0,5 98,6 0,0 100,0

Engenharia, produção 

e construção
79,3 0,0 20,4 100,0

Humanidades e artes 71,7 1,0 25,2 100,0

 Saúde e bem-

estar social
96,8 0,1 3,0 100,0

Serviços 32,6 0,3 66,1 100,0

Total 55,4 25,7 17,8 100,0

Fonte: Censo da Educação Superior 2011. 

Obs.: Foi excluída a coluna com os dados referentes à resposta ”não se aplica” e, 
por isso, nem sempre o somatório das linhas será exatamente 100%.
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É notável que a área de engenharia, produção e construção tenha menos cursos tecnológicos inclusive que a área de 

humanidades. Mas esse é um dos pontos importantes do nosso argumento.

Verifica-se também as diferentes valorizações atribuídas aos tipos de diplomas no gráfico 2, que aponta as distintas 

proporções de modalidades de diplomas oferecidos nos cursos segundo a categoria administrativa da instituição. 

Utilizando dados do Censo do Ensino Superior de 2011, é possível constatar que as licenciaturas são a forma modal de 

cursos das instituições públicas, ao passo que os cursos tecnológicos ganham maior peso nas instituições privadas. No 

conjunto, os bacharelados correspondiam, naquele ano, a 55,4% do total de cursos (17.031); as licenciaturas, com 7.911, 

cursos detinham 24,7% do total; e os 5.478 cursos tecnológicos perfaziam os 17,8% restantes. A criação de inúmeras 

licenciaturas nas instituições públicas, provavelmente incentivada por políticas recentes, principalmente o Reuni, pode vir 

a representar uma mudança de sentido no domínio do bacharel como modelo ideal de formação universitária. Todavia, a 

presença maciça dos cursos tecnológicos no setor privado de ensino terciário pode indicar problemas tanto na valorização 

desse tipo de percurso educacional quanto no que diz respeito à qualidade dessa formação. As duas indicações aparecem 

nos estudos mais diversos, muitos deles mencionados ao longo deste estudo.

GRÁFICO 2 - Proporção de tipos de grau acadêmico (número de cursos) oferecidos segundo a categoria administrativa
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Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

As diferenças técnicas entre os vários graus conferidos se travestem de diferenças sociais: o bacharelado assume posição 

dominante num sistema de ensino superior que, apesar de inúmeras tentativas de correção, é fortemente marcado pelo 

viés acadêmico (Schwartzmann, 2011). Com isso, os cursos de licenciatura e os tecnológicos são muito desvalorizados, 
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indicando que talvez o academicismo seja, mais que um viés, o traço dominante do nosso ensino terciário. Esse assumiria 

assim feições patrimonialistas ou tradicionais que tornam o sistema universitário brasileiro pouco eficiente tanto do ponto 

de vista social quanto econômico e científico (Barbosa, 2012).

É importante notar que os diferentes formatos institucionais e administrativos, assim como o tipo de grau conferido, serão 

considerados como variáveis explicativas para a análise das áreas CTEM. Fica ainda a pergunta sobre por que alguns 

desses fatores mencionados até aqui, associados às dimensões sociais da produção e transmissão de conhecimentos, 

tornam-se particularmente decisivos nessas áreas.

2.3 Diversificação dos conteúdos disciplinares

As áreas em que são oferecidos os diferentes cursos em cada momento expressam – do ponto de vista da sociologia 

das profissões – o estado da arte das lutas entre grupos profissionais na busca do estabelecimento de controles sobre 

aquelas áreas da divisão técnica do trabalho que funcionam sob a jurisdição desses mesmos grupos (Abbott, 1988). Nesse 

sentido, o fato de pertencer a uma ou outra área de conhecimento não seria neutro, nem do ponto de vista técnico nem da 

perspectiva social. Considerando apenas as profissões de nível superior, Ribeiro e Schlegel (2013) colocam em evidência a 

existência de diferenças significativas entre os rendimentos monetários segundo as carreiras de nível superior, diferenças 

que se repetem no que diz respeito às proporções de homens e mulheres e de brancos, amarelos, pretos e pardos. O gráfico 

6 mostra, com uso dos dados dos censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1960 a 

2010, as diferenças de rendimento médio por área do diploma de nível superior.

GRÁFICO 3 - Renda predita para homens com diferentes cursos de nível 
superior – Brasil (1960, 1970, 1991, 2000 e 2010)
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Gráfico 6 - Renda predita para homens com diferentes cursos de 
nível superior. Brasil 1960, 1970, 1991, 2000 e 2010.
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Fonte: Ribeiro e Schlegel (2013, p. 20).
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Sem discutir o cuidadoso trabalho de construção e análise das variáveis apresentadas, tomamos o gráfico como evidência 

das diferenciações associadas aos distintos espaços da divisão técnica do trabalho. Por um trabalho de construção 

institucional, várias dimensões propriamente sociais são elaboradas pelas lideranças de grupos profissionais, visando não 

apenas garantir sua posição monopólica no mercado (como é claramente o caso dos médicos, grupo mais bem-sucedido 

nessa empreitada em todas as sociedades modernas), mas também para assegurar formas adequadas de socialização 

profissional, o que inclui tanto os currículos dos cursos como outros detalhes menos visíveis – por exemplo, a definição 

dos nomes dos cursos e das áreas de conhecimento.

A nomenclatura dos cursos superiores, tanto na área tecnológica quanto na acadêmica, sofreu um intenso processo de 

sistematização na primeira década dos anos 2000, produzindo-se assim um enxugamento de tais áreas. É o que nos 

informa o gráfico 2, que já considera a normalização feita pelo MEC, em consulta pública, a partir de 2009.

GRÁFICO 4 - Nomenclatura dos cursos superiores segundo as áreas

Fonte: Censos da Educação Superior.

Se em alguns casos estamos diante de meros ajustes nominais, em outros vemos a nomenclatura mudar para estabelecer 

desenhos institucionais distintos, como, por exemplo, na administração, que passa a dar um caráter tecnológico para 

algumas de suas habilitações que anteriormente se aninhavam no bacharelado. Para se compreender esses movimentos, 

seria necessária uma sociologia dos currículos que permitisse explicitar o processo pelo qual diferentes grupos profissionais 

conseguem se apropriar de espaços maiores ou menores na divisão técnica do trabalho, e de que maneira essa apropriação 

se expressa nos conteúdos disciplinares de cada área (Gripp, 2013). Apesar de sua importância, não é possível neste espaço 

entrar muito a fundo nesta discussão. Frisa-se apenas a necessidade de considerar que diferentes áreas de conhecimento 

geralmente estão associadas a regimes sociais bastante variados, que incluem as dimensões pedagógica e científica, assim 

como níveis de prestígio e legitimidade sociais.

O estudo de Trigueiro (2010), sobre a formação de recursos humanos nas áreas estratégicas de ciência, tecnologia e 

inovação, oferece evidências e gera questionamentos essenciais para que se possa analisar a especificidade desse campo 
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de conhecimento. Esse estudo focaliza exatamente as áreas que estão em pauta (CTEM) para analisar os modos de 

funcionamento e o grau de adequação do nosso ensino superior. Numa época em que se instalam novos modos de 

produzir conhecimento científico, o SES brasileiro apresenta inúmeras insuficiências, ficando bem aquém das necessidades 

apontadas nos mais diversos relatórios (Trigueiro, 2010, p. 26). Entre essas insuficiências destaca-se um desencaixe entre 

as novas formas de produzir ciência – tendencialmente mais multidisciplinares ou interdisciplinares – e uma estrutura 

pouco dinâmica e fortemente burocratizada em torno das disciplinas tradicionais. Atento às diferenças desenvolvidas em 

torno da divisão técnica do trabalho, Trigueiro destaca que a mera expansão de vagas não chega sequer a cumprir todos 

os requisitos do Reuni, que demandava também uma profunda revisão e adequação dos conteúdos curriculares. 

Momento de grandes incertezas no panorama internacional e de muitas expectativas no plano nacional (...) o tema 

do ensino superior ganha destaque e exige abordagens consequentes e propostas adequadas para enfrentar o difícil 

debate em torno dos novos perfis profissionais e dos currículos que melhor expressem concepções pedagógicas, 

práticas e valores acadêmicos, consentâneos aos desafios impostos (Trigueiro, 2010, p. 87).

Juntamente com as categorias administrativas e o tipo de grau conferido, a inserção em cada área específica do 

conhecimento científico forma um conjunto de fatores de natureza socioinstitucional que estabelece padrões variáveis na 

qualidade do ensino superior ministrado e na sua capacidade de atender as demandas do mercado de trabalho.

Como argumentam Gusso e Nascimento (2014), a qualidade dos cursos frequentados é um fator importante para a análise 

dos debates sobre a relação entre as demandas do mercado de trabalho e a oferta de egressos do sistema de ensino 

superior. Propõe-se aqui avançar na discussão acerca da qualidade, sugerindo três níveis de especificação –categoria 

administrativa, tipo de grau e área de conhecimento – e verificando alguns indicadores pedagógicos e sociais que podem 

estar associados aos níveis de qualidade.

3. ESBOÇOS DE CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA E DOS CURSOS DE CTEM, 

ANALISANDO-SE AS SUAS CONDIÇÕES DE ACESSO E DE SUCESSO

Antes de entrar nos perfis propriamente ditos, seria importante verificar a variação do peso das diferentes áreas no 

conjunto de cursos oferecidos no ensino superior brasileiro. Obviamente não se podem produzir explicações sofisticadas 

a partir dessa informação. Trata-se apenas de indicações sobre a movimentação das áreas, a qual pode significar tanto 

processos de racionalização e alteração das nomenclaturas dos cursos quanto percepções de gestores do setor público 

e investidores do setor privado sobre os interesses do seu público potencial. Nos dois casos, podem-se abrir questões de 

pesquisa muito interessantes sobre a relevância de cada área.

Apenas como indicação, como foi mencionado, o gráfico 3 mostra as diferentes proporções representadas pelos cursos 

CTEM no conjunto daqueles oferecidos no país. Verifica-se um crescimento importante dos cursos de engenharia, que 

passam de 7,4% em 1995 para 10,3% do total em 2010. Com a diminuição da proporção na área de ciências, matemática 

e computação, os cursos CTEM permanecem estáveis enquanto proporção no quadro de formação oferecido no sistema 

brasileiro de ensino superior. É interessante comparar com os cursos de ciências sociais, negócios e direito, que têm quase 

a mesma proporção dos cursos CTEM somados.
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GRÁFICO 5 - Proporção das áreas nos cursos oferecidos (1995, 2000, 2005 e 2010)

Fonte: Inep/MEC, Censos da Educação Superior dos anos de 1995, 2000, 2005 e 2010.

Essas proporções também se alteram quando se considera as diferentes categorias administrativas das instituições de 

ensino superior. O gráfico 4 permite avaliar o peso das instituições públicas, que abrigam, por exemplo, um pouco mais 

da metade dos cursos de agronomia e veterinária. Ao mesmo tempo, os cursos de ciências sociais, negócios e direito 

concentram-se nas instituições privadas. O mesmo pode ser dito das áreas CTEM, que têm o maior percentual de cursos 

concentrados nessas instituições.

GRÁFICO 6 - Presença das áreas de conhecimento segundo a categoria administrativa
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3.1 OS ALUNOS: ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Uma importante característica das IES no Brasil é a concentração de matrículas em um número reduzido de instituições, 

conforme mostra a tabela 7. As universidades concentram 54,3% das matrículas, mesmo tendo tido uma diminuição 

no percentual das matrículas ao longo de 2001 a 2010. As faculdades concentram 31,2% das matrículas; os centros 

universitários, 13,1%; e os IFETs e CEFETs, 1,4%. 

Esse tipo de informação gera algum conflito com o dado precedente: a diversidade institucional está associada a variações 

no desempenho e aprendizado dos alunos. No entanto, a forma universitária é largamente dominante. Nesse sentido, o 

desequilíbrio entre o título institucional (universidade, por exemplo) e as práticas organizacionais e pedagógicas internas 

a cada uma delas exige pesquisas que, como destacam Gusso e Nascimento (2014), capturem as realidades além das 

nomenclaturas formais. Nesse sentido, a metáfora do “nome da rosa”, proposta pelos autores mencionados, junta a 

pesquisa sociológica sobre o valor dos nomes – que incluiria tanto Pierre Bourdieu quanto Charles Tilly – com a pesquisa 

sobre as dimensões formais e informais nas organizações, cara a Michel Crozier e Erhard Friedberg, mas também presente 

nos estudos sobre o “jeitinho” brasileiro de Roberto DaMatta.

TABELA 8 - Evolução da participação matrículas de graduação por 
organização acadêmica – Brasil (2001-2010) // (Em %)

Ano Universidades 
Centros 

universitários 
Faculdades IFs e CEFETs 

2001 64,6 11,1 23,6 0,7

2002 62,1 12,3 24,8 0,7

2003 58,9 12,8 27,4 0,9

2004 57,3 14,6 27,3 0,8

2005 56,1 14,9 28,4 0,6

2006 54,2 15,2 30 0,6

2007 55,8 13,4 30,1 0,7

2008 56,3 13 29,9 0,8

2009 55,5 13,4 30 1,1

2010 54,3 13,1 31,2 1,4

Fonte: Inep/MEC.

Obs,: Foram consideradas em faculdades: faculdades, faculdades integradas, 
institutos ou escolas superiores e faculdades de tecnologia.

Apesar da concentração do número de matrículas nas universidades, os resultados mostram que as faculdades 

representam o maior número de instituições de educação superior. Vale lembrar que a diversificação do sistema de 

ensino superior é uma das metas do Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010. Se o número de instituições 

poderia indicar diversificação, o percentual de alunos no formato universidade problematiza essa ideia.

Conforme visto acima, pode-se dizer que há um predomínio claro das IES de pequeno porte, visto que 85,2% delas são 

faculdades (tabela 3). Considerando a distribuição do número de matrículas por área geral de conhecimento, apresentada 
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na tabela 8, as áreas de ciências sociais, negócios e direito e educação representam mais de 60% de todas as matrículas 

de graduação.

Nesse ponto é bom destacar que há uma desproporção entre o percentual de alunos e o de cursos, particularmente no 

que diz respeito à área de ciências, matemática e computação. Apresentando uma tendência de baixa na proporção – essa 

grande área passou de 14,5% em 1995 para 9,9% do conjunto de cursos oferecidos em 2010 –, os cursos dessa área não 

parecem muito atrativos. Apenas 2,3% dos estudantes de nível superior ingressam nessa área geral.

TABELA 9 - Distribuição do número de matrículas por área geral de conhecimento – Brasil (2010)

Área geral do conhecimento (%)

Ciências sociais, negócios e direito. 41,5

Educação 21,2

Saúde e bem estar social 14

Engenharia, produção e construção 9,9

Humanidades e artes 6,5

Ciências, matemática e computação 2,3

Agricultura e veterinária 2,3

Serviços 2,3

Fonte: Inep/MEC.

Obs.: Não foram consideradas as matrículas nos cursos de Área Básica de Curso.

As taxas de escolarização bruta e líquida do período 2001 a 2009 indicam uma significativa expansão da 

educação superior. A taxa de escolarização bruta passou de 15,1%, em 2001, para 26,7%, em 2009, e a líquida, 

de 8,9% para 14,4%.

Uma das metas do PNE aprovado em 2001 era de que até o final da década a oferta de educação superior 

deveria atingir, pelo menos, 30% da população de 18 a 24 anos. Em 2009, esse provimento foi de 17,2%, 

incluindo no cálculo da taxa de escolarização líquida o percentual da população na faixa etária de 18 a 24 anos 

graduada e que está fora da escola.

O Projeto de Lei no 8.035, relativo ao PNE 2011-2020, definiu a elevação da taxa bruta para 50% e da líquida para 33% da 

população de 18 a 24 anos, o que, tendo em vista os números acima, revela-se especialmente desafiador. Mais ainda se forem 

agregadas as questões levantadas por Trigueiro sobre a necessidade de uma revisão profunda das estruturas curriculares.

Em 2010, o Brasil contava com 6.379.299 matrículas em cursos de graduação, o dobro das matrículas de 2001. Apesar 

do caráter privado da expansão no período, parece haver certa estagnação do setor, que em 2010 correspondia a 74,2% 

das matrículas. No mesmo período, o setor público experimentou um crescimento significativo no número de matrículas, 

sendo de 85,9% para a categoria federal e 66,7% para a categoria estadual.

Os dados sobre matrículas ajudam a dimensionar os avanços na busca pela democratização do acesso à educação superior. 

De acordo com os dados do INEP apresentados na tabela A.1 do anexo A, em 2010 entraram 2.182.228 alunos em cursos 
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de graduação, um aumento de 109,2% em relação a 2001. A maior elevação proporcional no número de ingressos foi na 

categoria federal (140,5%), seguida pela categoria privada (115,4%). No ano de 2010, as instituições privadas tinham 

78,2% dos ingressos de graduação, seguidas das federais, com 13,9%, estaduais, com 6,5%, e municipais, com 1,5%.

O predomínio de matrículas nos cursos de graduação das instituições privadas ao longo do período 2001 a 2010 foi 

acompanhado pelo crescimento da participação das instituições públicas, especialmente na categoria federal. Houve um 

aumento de 19,2% de ingressos nas instituições federais de 2009 para 2010. Quanto às IES privadas, a queda apresentada 

no mesmo período estaria associada à maior proporção de utilização de formas de ingresso alternativas ao processo seletivo.

Entre os fatores que podem ter concorrido para essas diferenças no crescimento da matrícula pode-se apontar o Reuni, 

para o caso das universidades federais, e o Prouni, para as instituições privadas. De todo modo, os esforços realizados 

pelas políticas para instituições federais permitiram um pequeno acréscimo em sua proporção de matrículas. No entanto, 

isso parece decorrer da redução das entradas nos outros dois tipos de instituições públicas. A rede privada aumentou seu 

nível de participação.

O caráter socialmente seletivo das matrículas em diferentes instituições do ensino superior é bem conhecido, tendo 

sido um dos argumentos básicos no processo de implementação das políticas de cotas raciais e sociais, sendo imensa 

a bibliografia sobre o tema. Ainda assim, as distinções entre os graus acadêmicos são pouco tratadas pela sociologia 

brasileira, apesar da sua presença quase que universal (Brunello, Garibaldi e Wasmer, 2007; Bills, 2004). Alguns dados 

apresentados a seguir permitem levantar elementos relativos a essas diferenças.

A tabela 10 indica a evolução do número de matrículas por grau acadêmico no período de 2001 a 2010. É importante 

destacar, como faz o INEP, que, em 2010, deixa de existir a categoria bacharelado e licenciatura, exigindo-se cuidado especial 

no tratamento desses dados. Nota-se uma elevação significativa da proporção de matrículas nos cursos tecnológicos, que 

passaram de 2,3% para 12,25% ao longo do período.

TABELA 10 - Evolução do número de matrículas por grau acadêmico – Brasil (2001-2010)

Ano
Bacharelado 

(%)
Bacharelado e 

licenciatura (%)

Licenciatura 

(%)
Tecnólogo (%)

Não informado 

(%)
Total

2001 67,08 9,20 21,37 2,30 0,05 3.036.113

2002 66,48 8,70 22,43 2,31 0,08 3.520.627

2003 66,05 8,46 22,49 2,92 0,09 3.936.933

2004 66,02 8,16 21,99 3,76 0,07 4.223.344

2005 65,70 7,81 21,24 5,19 0,06 4.567.798

2006 64,96 7,39 20,96 6,67 0,01 4.883.852

2007 65,13 6,59 20,23 7,90 0,15 5.250.147

2008 64,96 5,73 19,97 9,29 0,05 5.808.017

2009 64,96 3,59 20,02 11,43 5.954.021

2010 66,26   21,24 12,25   6.379.299

Fonte: Inep/ MEC, Censos da Educação Superior de 2001 a 2010.
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Com os mesmos dados, torna-se evidente o domínio absoluto dos cursos de bacharelado na preferência dos 

jovens ingressantes no ensino superior, tanto em 2001 quanto em 2010. Mesmo com o crescimento da matrícula 

para cursos tecnológicos, que permitiu a esse tipo de grau universitário multiplicar por mais de cinco vezes a 

sua participação.

Entre os graus atribuídos, é também possível distinguir a modalidade: cursos podem funcionar de forma 

presencial ou a distância. Novamente, esse é um atributo institucional que demanda atenção. Levando em 

conta a modalidade de ensino na distribuição de matrículas por grau acadêmico, os cursos presenciais chegam 

a 3.958.544 de matrículas de bacharelado, 928.748 de licenciatura e 545.844 de grau tecnológico.

Por sua vez, a educação a distância soma 426.241 matrículas de licenciatura, 268.173 de bacharelado e 235.765 em 

cursos superiores de tecnologia (CST). Os percentuais representativos desses dados são apresentados na tabela 11.

TABELA 11 - Proporção de graus acadêmicos, segundo a modalidade de ensino // (Em %)

Curso Presencial A distância

Bacharelado 73 29

Licenciatura 17 46

Tecnológico 10 25

Fonte: Inep/mec.

A tabela 12 apresenta as medidas de idade dos ingressantes nos cursos presenciais e a distância para o ano de 2010. 

Classicamente, essa variável pode ser tomada como um indicador de posição social quando se trata da idade de ingresso 

no nível superior de educação.4 Verifica-se que, quanto mais jovens são os ingressantes numa determinada carreira, 

maiores são as probabilidades de que esses ingressantes sejam provenientes principalmente da elite.5 

TABELA 12 - Medidas de posição para idade de matrículas, ingressos de 
graduação, segundo modalidade de ensino – Brasil (2010)

Modalidade 

de ensino
1o quartil Mediana 3o quartil Média Moda

No de 

observações

Matrículas Presencial 21 24 29 26 21 5.449.120

A distância 26 32 40 33 29 930.179

Ingressos Presencial 19 22 28 25 19 1.801.901

A distância 25 31 38 32 28 380.328

Fonte: Inep/MEC.

4 Ver, por exemplo, o balanço já clássico de Jean-Claude Forquin (1995).
5 Para dar uma ideia do comportamento dessa variável, que obviamente está associada a outros fatores, os estudos conduzidos por Jacques Velloso (2002a; 2002b) 
indicam as fortes diferenças de idade média de titulação de doutores em cada área.
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Tomando-se as informações sobre ingressos, observa-se que, nos cursos presenciais, a idade mais frequente (moda) é 

19 anos, a média de idade é 25 anos e a metade dos indivíduos possui até 22 anos (mediana). Nos cursos a distância, o 

ingresso é mais tardio: em média aos 32 anos, sendo 28 anos a idade mais frequente (moda) e até 31 anos a idade da 

metade dos indivíduos (mediana).

As informações relativas à matrícula confirmam a presença de indivíduos com idade mais avançada nos cursos a distância 

e maior variabilidade em termos da faixa etária atendida. Nos cursos a distância, metade dos indivíduos possui até 32 

anos (mediana), a idade mais frequente (moda) é 29 anos e a idade média é 33 anos. Além disso, os 25% mais velhos dos 

matriculados possuem mais de 40 anos, idade inicial do grupo localizado no 3o quartil.

Complementando as informações sobre a idade dos ingressantes no sistema, apresenta-se na tabela 13 as variações da 

média de idade, segundo a categoria administrativa e o grau acadêmico conferido. Convém lembrar que a idade mais elevada 

de ingresso num curso superior é, ou pode ser, tratada como um indicador (fraco, sem dúvida) de posição social dos alunos.

TABELA 13 - Idade média de ingresso segundo a categoria administrativa (2011)

Categoria administrativa Média N Desvio-padrão

1 – Pública Federal 23,49 308.537 7,308

2 – Pública Estadual 23,82 146.170 7,620

3 – Pública Municipal 23,27 36.131 6,678

4 Privada com fins lucrativos 27,24 845.640 8,445

5 Privada sem fins lucrativos 26,19 1.022.931 8,308
Total 26,02 2.359.409 8,279

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

Com exceção das instituições públicas municipais, que representam apenas 1,53% das matrículas, as universidades 

públicas federais têm o conjunto de alunos mais jovens. Destaca-se o fato de que nas instituições privadas encontram-se 

os alunos com idade acima da média geral qualquer que seja a categoria administrativa, e as públicas sempre têm os 

alunos com idade abaixo da média.

Quando se consideram os graus acadêmicos, reaparece o mesmo padrão de diferenças, e o bacharelado, como seria de 

se esperar, tem as idades menos elevadas. Os ingressantes nas licenciaturas e cursos tecnológicos são mais velhos. Em 

todos os casos, os desvios- padrão são maiores para as instituições ou modalidades que acolhem pessoas com idade mais 

elevada (tabela 14).

TABELA 14 - Idade média dos ingressantes segundo o grau acadêmico (2011)

Grau acadêmico Média (anos) N Desvio- padrão

1 – Bacharelado 24,59 1.438.981 7,510

2 – Licenciatura 28,61 454.712 9,350

3 – Tecnológico 28,07 443.253 8,467
Total 26,03 2.336.946 8,288

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.
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A idade média de ingresso nos cursos presenciais é de 25 anos, e de 24,59 para os bacharelados. Mesmo que a moda 

seja de 19 anos para o primeiro caso e que os desvios-padrão sejam imensos nos demais, a média indica uma boa 

questão a ser pesquisada: se a expansão generalizada do ensino superior é inegável e pode explicar uma média de idade 

tão elevada, seria importante entender a sua distribuição entre os cursos e as áreas de conhecimento, bem como seu 

comportamento ao longo do tempo. Sempre lembrando que a idade é um indicador razoável de posição social, entende-se 

que a entrada de importantes setores das classes populares no ensino superior tenha significado um aumento da idade 

média de ingresso. Resta saber em que medida nosso sistema de ensino superior está preparado para atender esse tipo 

novo de demanda proveniente da incorporação de alunos com origem social e trajetória escolar distinta daquela até então 

dominante nesse sistema.

Os cálculos são bastante dificultados pela não disponibilidade de dados separados por áreas de conhecimento nos 

arquivos com informações dos alunos e pela dificuldade imposta na agregação dos arquivos com os microdados. De 

qualquer forma, a idade média dos ingressantes por área pode ser apreciada na tabela 15.

TABELA 15 - Idade média dos ingressantes segundo a área de conhecimento (2011)

Área geral Idade média Desvio-padrão

Educação 26,3875 4,51113

Humanidades e artes 25,7570 5,58837
Ciências sociais, 

negócios e direito
25,4707 3,60906

Ciências, matemática 

e computação
23,5722 3,02768

Engenharia, produção 

e construção
23,5901 3,21375

Agricultura e veterinária 22,1646 2,47819

Saúde e bem-estar social 24,1553 3,26100

Serviços 26,5912 3,97752

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.	

Verifica-se uma clara redução das idades médias em cursos como os de engenharia e também daqueles dedicados à 

agricultura e à veterinária, que poderiam ser considerados como sendo mais associados à elite. Como as áreas são 

bastante abrangentes, provavelmente seria possível distinguir com mais nitidez o peso da idade se pudéssemos fazer os 

cálculos por curso e não por área.

3.2 CONCLUINTES: O SUCESSO NO ENSINO SUPERIOR

Se ficam poucas dúvidas quanto ao peso das variáveis mencionadas anteriormente – formas institucionais, tipo de grau acadêmico 

e área do conhecimento – na configuração das relações sociais em torno de cada curso, falta ainda mostrar o quanto elas podem 

afetar a eficiência dos mesmos cursos. Essa eficiência seria medida aqui pelas taxas de conclusão dos cursos.

A evolução das conclusões de curso por categoria administrativa é apresentada na tabela 16.
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TABELA 16 - Evolução do número de concluintes por categoria administrativa

Ano Federal (%) Estadual (%) Municipal (%) Privada (%) Total

2001 16,55 13,90 3,06 66,49 396.119

2002 15,40 13,86 3,40 67,35 467.972

2003 16,06 12,82 3,65 67,47 532.228

2004 14,25 15,43 3,32 67,00 633.363

2005 12,68 12,14 3,06 72,12 730.484

2006 11,12 11,38 3,10 74,40 762.633

2007 11,59 10,36 3,10 74,95 786.611

2008 9,84 9,70 2,97 77,49 870.386

2009 9,75 9,70 2,12 78,43 959.197

2010 10,26 7,45 1,86 80,43 973.839

Fonte: Inep/MEC. 

Obs.: Em 2009, também estava incluída a categoria provável formando.

Houve crescimento expressivo do número de concluintes, que atingiu 973.839 estudantes em 2010, um total 145,8% 

maior que o registrado em 2001. O sistema privado, em 2009, proveria 77% dos formandos, mesmo tendo apenas 73% 

dos alunos. Continuando numa evolução ascendente, a participação da categoria privada, em 2010, é responsável por 

80,4% dos concluintes. Nesse sentido, os possíveis efeitos das políticas de inclusão ainda não puderam ser verificados, 

devendo aparecer nos próximos anos.

Considerando apenas a modalidade de ensino (presencial ou a distância), os dados da tabela 17 indicam também as 

diferenças de idade dos concluintes segundo o formato institucional.

TABELA 17 - Medidas de posição para idade de matrículas e concluintes de 
graduação, segundo modalidade de ensino – Brasil (2010)

Modalidade de ensino 1o quartil Mediana 3o quartil Média Moda No de observações

Matrículas
Presencial 21 24 29 26 21 5.449.120

A distância 26 32 40 33 29 930.179

Concluintes
Presencial 23 25 31 28 23 829.286

A distância 29 35 43 36 31 144.553

Fonte e elaboração: Inep/MEC.

Para os concluintes dos cursos, repetem-se as diferenças observadas em relação à idade: nas IES públicas, a idade de 

conclusão fica abaixo da média, ao passo que nas IES privadas os formandos apresentam uma idade acima da média 

(tabela 18).
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TABELA 18 - Idade média dos concluintes, segundo a categoria administrativa (2011)

Categoria administrativa Média N Desvio- padrão

1– Pública federal 27,0886 3.515 4,17671

2 – Pública estadual 27,3306 2.415 4,15564

3 – Pública municipal 26,6975 622 3,54473

4 – Privada com fins lucrativos 29,1092 6.234 4,02818

5 – Privada sem fins lucrativos 28,6079 9.835 4,22802

Total 28,3211 22.621 4,21438

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

O mesmo padrão se observa em relação às idades médias dos formandos segundo o grau obtido (tabela 19). Nesse caso, 

como no anterior, os desvios-padrão foram bastante reduzidos, apesar de, relativamente aos padrões internacionais, as 

idades de conclusão serem extremamente altas.

TABELA 19 - Idade média dos concluintes segundo o grau acadêmico (2011)

Grau acadêmico Média N Desvio-padrão

1 Bacharelado 27,5394 12.853 3,81327

2 Licenciatura 29,4373 5.669 4,60471

3 Tecnológico 29,1769 3.937 4,30429

Total 28,3055 22.459 4,20857

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

Gusso e Nascimento (2011, p. 27-28) evidenciam as diferenças de eficiência, tanto segundo a categoria administrativa 

quanto segundo as áreas de conhecimento. 

De modo geral, as universidades públicas e os institutos tecnológicos federais e estaduais detêm maior 

proporção de conclusões de curso nas áreas de ciências físicas, biológicas e de agricultura. Historicamente 

também concentrada nestas instituições, a formação nas engenharias e em muitas das áreas de exatas já é mais 

concentrada no setor privado do que no setor público. Centros universitários e faculdades concentram a oferta 

de formação de educadores, bem como a de formação nas ciências sociais aplicadas e em humanidades (Gusso e 

Nascimento, 2011, p. 28). 

As distintas médias de idade para conclusão do curso em cada área são apresentadas na tabela 20, e destaca-se o fato de 

que as áreas CTEM são aquelas que apresentam o nível mais baixo de idade, com os formandos mais jovens do conjunto. 
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TABELA 20 - Idade média dos concluintes segundo a área de conhecimento (2011)

Área geral Idade média Desvio-padrão

Educação 29,4653 4,62380

Humanidades e artes 28,3749 5,48998

Ciências sociais, negócios e direito 28,8422 4,05118

Ciências, matemática e computação 26,4525 3,37783

Engenharia, produção e construção 27,4206 3,58850

Agricultura e veterinária 26,1764 3,22577

Saúde e bem-estar social 27,1021 3,15300

Serviços 28,6423 4,35052

Total 28,3211 4,21438

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.	

Fica evidente que também as áreas de conhecimento se diferenciam em termos das suas taxas de saída, confirmando os 

efeitos da divisão técnica do trabalho de produção de conhecimento. O gráfico 4, elaborado pelo INEP, mostra as diferentes 

taxas de conclusão segundo as áreas.

GRÁFICO 4 - Taxas de conclusão segundo as áreas (2011)

Fonte: INEP/MEC. Censo da Educação Superior 2011.

O percentual total de concluintes em 2011 é, em si, um indicador importante da ineficiência do sistema de ensino 

superior brasileiro. Menos da metade dos alunos que entraram chegaram a concluir seu curso. Mas as taxas de conclusão 

encontradas nas CTEM e particularmente nas engenharias são extremamente complicadas e exigem melhor explicação. 

Mais ainda quando se verifica que a tendência histórica é de manter um percentual baixo de conclusões, como se verifica 

no gráfico 5.
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GRÁFICO 5 - Evolução de matrículas, ingressantes e concluintes

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

Obviamente essa medida feita apenas pela comparação com o número de ingressantes é problemática.6 Entretanto, 

como o mesmo procedimento foi usado para todas as áreas, é possível usar como um indicador preliminar. Contudo, 

seria importante desenvolver estudos sobre as trajetórias de formação específicas em cada área, que oferecessem 

indicações de como se desenvolvem estratégias de formação, tanto por parte das instituições quanto por parte dos alunos 

específicos que escolhem cada uma dessas áreas. Estudos exploratórios7 começam a indicar que existem níveis diferentes 

de permeabilidade às políticas de inclusão segundo a área de conhecimento, mostrando que os processos de formação 

têm exigências técnicas distintas e relacionam-se desigualmente com os arranjos sociais.

As tabelas A.2 e A.3 do anexo mostram a idade média dos concluintes segundo as áreas do conhecimento e as categorias 

administrativas e, em seguida, os tipos de organização acadêmica. Em todos os casos, verifica-se o impacto dessas 

diferentes formas sociais de organização do ensino superior e também um possível efeito da área de conhecimento. Em 

todas essas formas, a idade média de conclusão do curso superior é menor entre os formandos das áreas CTEM.  No 

entanto, é essencial verificar que, no caso do tipo de grau concedido pelo curso, as licenciaturas alteram esse quadro: os 

licenciados nas áreas CTEM são mais velhos que nas demais áreas (tabela 21). Lembrando que as engenharias, como 

seria de se esperar, têm apenas três cursos de licenciatura no ano analisado (2011), pode-se verificar que a formação de 

professores nas áreas de ciências, matemática e computação redefine negativamente o padrão geral da área CTEM. Esse 

dado poderia indicar uma dificuldade extra na preparação para o ensino de ciências e matemática.

6 Uma boa discussão desses procedimentos e indicadores usados pelo INEP pode ser vista em Verhine (2010).
7  Barbosa e Santos (2011).
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TABELA 21 - Idade média dos formandos segundo a área e o grau

STEM área e demais CO_GRAU_ Mean

Demais áreas

Bacharelado

Licenciatura

Tecnológico

Total

29,8828

29,4369

29,6840

28,6385

STEM Áreas

Bacharelado

Licenciatura

Tecnológico

Total

26,4537

30,2687

28,0271

26,8977

Total

Bacharelado

Licenciatura

Tecnológico

Total

27,5394

29,4373

29,1769

28,3055

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

O quadro sintético (quadro 1) resume uma série de indicadores sociais que permitem vislumbrar as diferenças que vêm 

sendo abordadas neste texto. Cada um deles abre um imenso espaço de discussão, mas o conjunto permite reforçar o 

argumento de que as diferenças entre as áreas são cruciais para a análise dos processos de expansão e diversificação 

do nosso sistema de ensino superior e para se entender o quanto esse sistema tem sido mais ou menos eficiente no 

atendimento das demandas econômicas e sociais a ele dirigidas.
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ento do curso – Brasil (2010)
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As variáveis sexo e turno frequentado não foram analisadas neste estudo, ainda muito exploratório. Porém, sendo áreas 

com forte predomínio masculino, talvez – sempre hipoteticamente, na medida em que essa análise exige estudos mais 

específicos – a variável sexo não seja muito relevante. No entanto, o fato de que seja uma área em que a maior parte dos 

alunos frequenta cursos noturnos – tanto nas engenharias quanto ciências, matemática e computação – parece indicar a 

existência de um forte contingente de alunos que trabalham ao mesmo tempo em que fazem seus cursos. Esse dado, que 

combina oferta institucional e demanda do alunado específico, compõe o quadro do ensino nas áreas CTEM, podendo 

indicar um dos fatores de ineficiência da formação oferecida.

4. OBSERVAÇÕES FINAIS – OU POR QUE OS ARRANJOS INSTITUCIONAIS DO 

SES BRASILEIRO SÃO PARTICULARMENTE CRUÉIS PARA AS ÁREAS CTEM8

Ao longo deste texto, esboçamos alguns argumentos que permitem – ao menos é o que esperamos – apoiar a ideia de 

que uma das maiores dificuldades encontradas para a formação de recursos humanos nas áreas CTEM está associada 

à concepção e ao modo de funcionamento do nosso SES. O ensino terciário no Brasil, fortemente marcado por uma 

perspectiva academicista tradicional, não abre espaços adequados para o desenvolvimento e fortalecimento dos saberes 

modernos, base principal das ciências, tecnologias, engenharias e matemática. 

Comecemos pelos dados que aferem o crescimento do SES, assim como a sua diversificação institucional e técnico-

científica: nos últimos 20 anos, a partir da LDB de 1996, aumenta enormemente o número de cursos e de matrículas ao 

mesmo tempo em que são reconhecidos, legal e institucionalmente, novos percursos na escolarização superior. Atinge-se o 

patamar de 6.379.299 estudantes em 2011, mais de 30 mil cursos, e entram em funcionamento graduações tecnológicas, 

de bacharelado e de licenciaturas. Criam-se cursos mais ou menos longos, com distintas distribuições por turno e por 

modalidade – presencial e a distância.

Duas observações sobre as CTEM aparecem então. A primeira: trata-se de áreas com pouca presença de cursos tecnológicos, 

particularmente entre as engenharias. A segunda: apesar de alguns momentos de expansão das engenharias, o conjunto 

CTEM permanece com a mesma proporcionalidade dos anos 1990 no conjunto de cursos oferecidos pelo SES. As 

decantadas carências de mão de obra qualificada na área parecem não ter atingido os gestores e investidores do sistema. 

Isso fica particularmente claro quando se tomam os dados apresentados por Nascimento et al. (2014):9 enquanto o Brasil 

tem 5,8% de formandos na grande área de engenharia, produção e construção, o México e a Áustria têm, cada um,19,3%, 

a Rússia tem 22,0%, a Coreia do Sul tem 24,6%, a Finlândia tem 25,1% e a Malásia, 25,9% (dados de 2010). Ainda 

no ano de 2010, 41,5% das matrículas do SES brasileiros foram feitas nos cursos de ciências sociais, negócios e direito. 

Enquanto medida de valorização das áreas de conhecimento, mesmo reconhecendo sua precariedade como tal, esse dado 

chega a ser chocante no caso de um país que pretende expandir seu sistema produtivo e suas capacidades de inovação. 

8 Agradecemos aos colegas que se dispuseram a debater o esboço inicial de análise apresentado no seminário de 25 e 26 de abril. Destacamos particularmente a 
pergunta feita por Aguinaldo Maciente, que nos ajudou a organizar o argumento aqui apresentado. Nenhum deles tem qualquer responsabilidade por nossos eventuais 
enganos neste capítulo.
9 Nascimento et al. (2014). 
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Outra indicação importante dessa pouca importância dada às áreas CTEM é a sua relegação – no sentido bourdieusiano do 

termo, indicando uma espécie de abandono – das áreas CTEM para o setor privado de ensino, que concentra fortemente os 

cursos tanto das engenharias quanto das ciências e matemáticas. Reforça-se esse sentido de relegação com a quantidade 

bastante exígua de cursos tecnológicos nas instituições públicas de todos os níveis. Houve um grande investimento em 

licenciaturas – certamente necessário –. mas um abandono quase sistemático dos cursos tecnológicos. Seria isso mais uma 

das manifestações do academicismo?

O acesso ao SES tem se expandido fortemente nos últimos anos, auxiliado tanto pela expansão do ensino médio, que 

aumenta o número de candidatos potenciais ao ensino superior, quanto pela implementação, ao longo dos últimos vinte 

anos, de uma série de políticas de inclusão que diversificaram muito o público na educação terciária. Verifica-se que 

esta expansão parece manter inalterados alguns padrões de desigualdade entre as categorias administrativas das IES, 

permanecendo inalterada a hegemonia das universidades públicas federais. As políticas mais recentes, particularmente o 

Reuni, abriram caminhos para uma possível democratização do acesso a essas universidades.

É importante notar também que, ao mesmo tempo em que a expansão generalizada do SES se traduz num aumento da 

idade média de ingresso dos estudantes – fato recorrente na história dos sistemas que passam a atingir públicos mais 

amplos –, a idade média dos ingressantes nas áreas CTEM é mais baixa que nas demais áreas, indicando possivelmente 

um ligeiro privilégio social entre os alunos das primeiras.

Os baixos níveis de desempenho10 encontrados entre os alunos brasileiros, particularmente em matemática e ciências, 

insistem em gerar problemas nas trajetórias escolares nas áreas em pauta. O caso da disciplina cálculo I, campeã nacional 

de reprovações, é exemplar e remete a duas dimensões relevantes na sociedade brasileira. A primeira delas, menos objetiva 

mas razoavelmente forte como fator capaz de desestabilizar processos de aprendizagem, é a dificuldade que brasileiros têm 

diante de avaliações, que julgam ser ou injustas ou inadequadas (Barbosa, 1996; Barbosa, 2006). A segunda dimensão, 

mais objetiva, diz respeito à ausência de treinamento didático específico para lecionar matemática. Professores brasileiros 

têm fracos conhecimentos de matemática e ainda mais fracos conhecimentos sobre os métodos didáticos através dos 

quais essa disciplina, central para as CTEM, pode ser ensinada.11 Nesse sentido, reforça-se o problema associado à idade 

elevada dos concluintes das licenciaturas na área: há indícios de que os profissionais que se dedicam ao ensino das 

matemáticas e ciências tendem a ter trajetórias de formação mais atribuladas.

Quanto ao exame das condições de sucesso no SES, identifica-se – precariamente, em função da ausência de dados 

adequados sobre as trajetórias e sobre os concluintes – um grau elevado de ineficiência, verificável pelas baixas taxas 

gerais de conclusão dos cursos. Mesmo com dados problemáticos, as taxas de conclusão são particularmente baixas nas 

áreas CTEM, nas quais chegam a ficar abaixo de 30% em alguns períodos.

Esse tipo de informação corrobora análises desenvolvidas previamente sobre a formação nessas áreas. Discutindo as 

dificuldades da formação dos engenheiros, Silva Filho (2012) mostra que: 

10 Ver, por exemplo, Soares e Nascimento (2011).
11 Barbosa (2010). Sobre as dificuldades com matemática, no caso português, ver particularmente os estudos de Nuno Crato (por exemplo, 2006).
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A formação atual (e tradicional) dos engenheiros no Brasil tem especializado muito cedo o estudante, 

e consequentemente, o profissional. Há centenas, e mesmo que se diminua, ainda haverá dezenas de 

especialidades de bacharelados em Engenharia no Brasil.

A especialização prematura está, claramente, em conflito com a visão generalista exigida dos novos profissionais. 

Seria mais prudente dotá-los de uma formação básica sólida, que demora mais para se tornar obsoleta, fazê-

los conhecer os problemas e as ferramentas mais importantes da Engenharia, ao lado do desenvolvimento 

de características pessoais cada vez mais importantes para as novas funções que os engenheiros passam a 

desempenhar, fazê-los adquirir uma visão do mundo e das necessidades da sociedade, saber estimar a viabilidade 

comercial de um produto e dos custos de um projeto, pois esses conhecimentos não dependem especificamente 

de uma tecnologia transitória e mutável.

Avançando nesse tipo de diagnóstico, Michelangelo Trigueiro (2010) chama a atenção para um desencaixe (no sentido 

atribuído por Giddens) entre os novos modos de produção de ciência e a capacidade do nosso ensino superior, emperrado 

por perspectivas burocráticas e corporativas (nesse caso, o termo é nosso), de oferecer uma formação que acompanhe os 

avanços recentes da ciência e que atendam os requisitos do mercado de trabalho.

O que os dados e análises aqui apresentados podem indicar? Aparentemente, as áreas CTEM sofrem as consequências do 

predomínio de uma visão academicista equivocada no sistema de ensino superior brasileiro. Essa perspectiva equivocada 

assume feições esclerosadas que valorizam a retórica, muitas vezes vazia, e a chamada (por Max Weber) pedagogia do 

cultivo, tipo ideal de instrução nas sociedades patrimonialistas. Nesse quadro, não há espaço para os saberes modernos, 

científicos e técnicos, que caracterizam as áreas CTEM. Isso pode ser visto tanto no peso relativamente fraco dessas áreas 

no sistema de ensino, seu lugar acanhado entre as instituições dominantes do sistema (as universidades públicas federais), 

como também na ausência de investimentos em formação e produção de conhecimentos didáticos adequados ao ensino 

das ciências.

Na virada do século XIX para o XX, os engenheiros se valeram dos favores de um imperador amante da ciência, D. Pedro 

II, e conseguiram estabelecer o domínio de uma perspectiva mais científica e meritocrática, tanto em áreas do sistema 

de ensino superior quanto dentro de empresas, ou mesmo no interior do Estado (Schwartzmann, 1987; Barbosa, 1994). 

Esse domínio estava associado ao controle sobre os chamados “saberes modernos”, vistos como superiores à perspectiva 

tradicional, forte entre os advogados que se formavam tanto em Portugal quanto já no Brasil.

O retrato atual do nosso sistema de ensino parece indicar que os engenheiros, a ciência, os saberes modernos, foram 

dominados pela perspectiva patrimonialista, tradicional. Nesse quadro, serão formados muitos sociólogos, pedagogos, 

advogados, administradores. E poucos cientistas, engenheiros, matemáticos. Todos eles com uma qualidade de formação 

muito duvidosa.
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ANEXOS

CARGAS HORÁRIAS

Carga horária mínima nos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, de acordo com a Resolução CNE/

CES no 2/2007

Curso Carga horária mínima Limites de integralização

Administração 3.000 4 anos
Arquitetura e urbanismo 3.600 5 anos

Biomedicina 3.200 4 anos
Ciências biológicas 3.200 4 anos
Ciências contábeis 3.000 4 anos

Ciências econômicas 3.000 4 anos
Computação e informática 3.000 4 anos

Engenharias 3.600 5 anos
Estatística 3.000 4 anos

Física 2.400 3 ou 4 anos
Medicina 7.200 6 anos
Química 2.400 3 ou 4 anos

Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, aprovado em extrato pela Portaria no 10, de 28 de julho de 2006, 

conforme disposto no Art. 43, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.
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Construção civil Carga horária mínima
Agrimensura 2.400

Construção de edifícios 2.400
Controle de obras 2.400

Estradas 2.400
Geoprocessamento 2.000
Gestão portuária 1.600

Materiais de construção 2.400
Obras hidráulicas 2.400

Pilotagem profissional de aeronaves 1.600
Sistemas de navegação fluvial 1.600

Transporte aéreo 1.600
Transporte terrestre 1.600

Informática – telecomunicações  
Análise e desenvolvimento de sistemas 2.000

Banco de dados 2.000
Gestão da tecnologia da informação 2.000

Gestão de telecomunicações 2.400
Jogos digitais 2.000

Redes de computadores 2.000
Redes de telecomunicações 2.400
Segurança da informação 2.000

Sistemas de telecomunicações 2.400
Sistemas para internet 2.000

Telemática 2.400

TABELA A.1- Evolução do número de ingressos (todas as formas) por categoria administrativa – Brasil (2001-2010)

Ano Federal Estadual Municipal Privada Total

2001 125.701 (12,05%) 99.214 (7,06%) 26.324 (2,52%) 792.069 (75,92%) 1.043.308

2002 148.843 149.017 36.210 1.097.823 1.431.893

2003 153.393 128.323 43.689 1.229.259 1.554.664

2004 165.685 153.889 45.073 1.281.767 1.646.414

2005 148.206 166.660 47.351 1.442.885 1.805.102

2006 177.232 143.636 47.526 1.596.920 1.965.314

2007 193.919 176.047 46.212 1.722.063 2.138.241

2008 211.183 282.950 44.341 1.798.425 2.336.899

2009 253.642 133.425 35.253 1.642.762 2.065.082

2010 302.359 (13,85%) 141.413 (6,48%) 32.112 (1,47%) 1.706.345 (78,19%) 2.182.229

Fonte: Inep/MEC.
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TABELA A.2 - Idades médias dos concluintes segundo as áreas do 
conhecimento e a categoria administrativa da instituição

STEM área e demais CO_CATEGORIA Mean

Demais áreas

Pública Federal

Pública Estadual

Pública Municipal

Privada com fins lucrativos

Privada sem fins lucrativos

Total

27,6769

27,6987

26,8408

29,3242

28,8792

28,6539

STEM Áreas

Pública Federal

Pública Estadual

Pública Municipal

Privada com fins lucrativos

Privada sem fins lucrativos

Total

25,5090

25,7829

25,9123

28,0164

27,3670

26,9055

Total

Pública Federal

Pública Estadual

Pública Municipal

Privada com fins lucrativos

Privada sem fins lucrativos

Total

27,0886

27,3306

26,6975

29,1092

28,6079

28,3211

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.

TABELA A.3 - Idades médias dos concluintes segundo as áreas do conhecimento e o tipo de organização acadêmica

STEM área e demais CO_CATEGORIA Mean

Demais áreas

Universidade

Centro Universitário

Faculdade

IFET

CEFET

Total

28,2137

28,5909

29,3141

27,6348

28,4122

28,6539

STEM Áreas

Universidade

Centro Universitário

Faculdade

IFET

CEFET

Total

26,3877

27,4878

27,7411

26,4205

25,4619

26,9055

Total

Universidade

Centro Universitário

Faculdade

IFET

CEFET

Total

27,8360

28,3842

29,0731

27,0545

26,4454

28,3211

Fonte: Censo da Educação Superior 2011.
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